
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.238 - PI 
(2013/0188838-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
COMPROVAÇÃO DA MÁ-FÉ. PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES 
APLICADAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento deste Agravo Interno.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
restar comprovada a má-fé e a falta de probidade do agente público, ao 
deixar de prestar as contas, quando obrigado a fazê-lo, bem como 
proporcionais as sanções aplicadas, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 14 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Acórdão republicado em razão do certificado às fls 768/769.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.238 - PI 
(2013/0188838-3)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 544, §4º, II, a, do Código de Processo Civil de 1973, 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

aplicação da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado porquanto o conteúdo fático probatório estaria 

devidamente delineado nos autos, e o que se buscaria, através do recurso 

especial, seria apenas a revaloração desses fatos a fim de se afastar o 

reconhecimento da improbidade e a diminuição das sanções aplicadas.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidões de fls. 

736/737e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 360.238 - PI 
(2013/0188838-3)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : RAIMUNDO JOSÉ DA ROCHA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 ao julgamento 

deste Agravo Interno.  

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado porquanto o conteúdo fático probatório estaria 

devidamente delineado nos autos, e o que se buscaria, através do recurso 

especial, seria apenas a revaloração desses fatos a fim de se afastar o 

reconhecimento da improbidade e a diminuição das sanções aplicadas.

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, é pacífico nesta Corte, o entendimento segundo o 

qual o mero atraso na prestação de contas não configura conduta ímproba, 

salvo se inequivocamente comprovado o dolo ou má-fé do agente público, no 

sentido de retardar a apresentação, conforme julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ATRASO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
DOLO NÃO COMPROVADO. INEXISTÊNCIA DE ATO DE 
IMPROBIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
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sentido de que não configura ato ímprobo o mero atraso na 
prestação de contas pelo gestor público, sendo necessário, 
para a adequação da conduta ao artigo 11, inciso VI, da Lei n.º 
8.429/1992, a demonstração da conduta dolosa.
2. E se assim o é, a verificação de que o réu agiu 
dolosamente, liberando verba pública sem a estrita 
observância das normas pertinentes ou influiu de qualquer 
forma para a sua aplicação irregular, demanda reexame de 
prova, o que é vedado em sede de Recurso Especial, a teor do 
Enunciado Sumular 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1161215/MG, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 12/12/2014, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. IMPUTAÇÃO 
DE ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONTAS 
APRESENTADAS A DESTEMPO, MAS APROVADAS 
PELO TRIBUNAL DE CONTAS. CONDUTA QUE NÃO SE 
ENQUADRA NO TIPO SANCIONADOR. ART. 11, VI DA LEI 
8.429/92. ATIPICIDADE. DISTINÇÃO ENTRE ILEGALIDADE 
E IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ERESP. 479.812/SP, 
REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 27.09.10. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   As instâncias ordinárias afirmaram que a conduta imputada 
ao recorrente não se enquadra no tipo sancionador do art. 11, 
VI da Lei de Improbidade Administrativa; no caso, o recorrente 
prestou as contas, mesmo fora do prazo devido, e teve a 
aprovação pelo Tribunal de Contas, o que mostra patente o 
descompasso com o art. 11, VI da LIA (deixar de prestar 
contas quando esteja obrigado a fazê-lo).
2.   A tipificação deficiente ou a falta de tipificação fechada do 
ato ímprobo - como é manifestamente desejável, por se tratar 
de requisito próprio do Direito Sancionador - pode conduzir à 
tentativa de punir com a mesma sanção os atos simplesmente 
ilegais e os atos induvidosamente caracterizados como de 
improbidade administrativa, praticados por Servidores ou 
Agentes Públicos, o que impõe a atuação moderadora e 
corretiva do Poder Judiciário, para evitar os excessos e o 
tratamento uniforme de situações objetivas distintas e 
inconfundíveis, com infração ao princípio da reserva de 
proporcionalidade.
3.   Recurso Especial a que se nega provimento.
(REsp 1306756/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2013, DJe 
24/10/2013).
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO MUNICIPAL. ATRASO E 
AUSÊNCIA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS. DISTINÇÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. RECURSO PROVIDO.
1. O ato de improbidade administrativa descrito no art. 11, VI, 
da Lei 8.429/92 ("deixar de prestar contas quando esteja 
obrigado a fazê-lo") não se confunde com o mero atraso na 
prestação de contas previsto no seu inciso II. Ademais, seria 
necessário demonstrar na conduta omissiva do agente político 
a presença do elemento subjetivo, isto é, a má-fé ou o dolo 
genérico na burla ao comando legal, o que não ocorreu na 
hipótese.
2. Consoante destacado no aresto recorrido, o convênio 
firmado pelo município foi alvo de uma Tomada de Contas 
Especial Simplificada, não se tendo notícia de que as contas 
foram julgadas irregulares. O acórdão recorrido registra a 
informação de que não houve dano ao erário e que o ente 
público não foi prejudicado pelo atraso na prestação de contas 
do seu Chefe do Poder Executivo, pois permaneceu 
celebrando convênios.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1265964/RN, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012, 
destaque meu).

Deveras, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou restar comprovada a má-fé 

e a falta de probidade do agente público, ao deixar de prestar as contas, 

quando obrigado a fazê-lo, bem como proporcionais as sanções aplicadas, 

nos seguintes termos (fls. 551/552e):

No caso, a sentença entendeu que a omissão do dever legal 
do réu de prestar contas dos recursos públicos federais, 
transferidos à municipalidade pela FUNASA, restou 
demonstrada pelo Acórdão 1.136/2005, 2ª Câmara do TCU (fl. 
17), o qual não foi desconstituído por provas em Juízo, as 
quais não foram sequer requeridas, bem como pelo fato de o 
réu não ter comprovado a devida prestação dos recursos 
recebidos. Assim, há prática do ato de improbidade 
administrativa, previsto no art. 11, VI, da Lei n. 8.429/92.
Confira-se a sentença nesse ponto:

"(...)
Verifico que a FUNASA repassou Recursos ao 
Município de Arraial/PI através das Ordens 
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Bancárias nº 20000B005331, em 28/06/2000 (fl. 
130), e 20000B007658, em 01/09/2000 (fl. 134), 
destinados à implantação do Sistema de 
Abastecimento de Água no Município de 
Arraial/PI, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), cujo valor foi depositado na conta corrente 
do Município nº 5659-6, agência 1122, do Banco 
do Brasil.
Verifico, ainda, que, embora o término das obras 
estivesse previsto para o mandato do prefeito 
sucessor, o Requerido foi responsabilizado pelo 
TCU pela ausência de prestação de contas, 
porque a a atual Prefeita do Município que o 
sucedeu comprovou que, no dia 02/01/2001, 
quando entrou em exercício, não havia recursos 
na conta corrente supramencionada e que os 
mesmos foram sacados anteriormente ao dia 
11/09/2000, ou seja, nos 10 (dez) dias após o 
depósito da última parcela (fl. 102).
Procedida à Tomada de Contas Especial pelo 
TCU (2ª Câmara), foi proferido o Acórdão nº 
1.136/2005, julgando as contas do referido 
convênio irregulares e condenando o Requerido 
a ressarcir o débito, bem como ao pgamento de 
multa (fls. 17). 
(...)

Assim, verifica-se que a inicial demonstrou a prática de atos 
ímprobos e os documentos trazidos aos autos, em especial o 
Acórdão 1.136/2005, do TCU, que condenou o ex-prefeito em 
razão da omissão no dever do prestar contas dos recursos 
recebidos por força do Convênio 1.215/99 (fl. 17), são idôneos 
e corroboram a prática das irregularidades apontadas.
Ressalto que não procede, também, a alegação do réu de que 
não agiu com dolo, eis que a má-fé e a falta de probidade no 
trato da coisa pública está demonstrada pelo fato de, como 
agente público, ciente da antijuridicidade de seu 
comportamento, ou seja, de que estava transgredindo regras e 
princípios constitucionais e contratuais, agiu em 
desconformidade com o ordenamento pátrio, deixando de 
prestar as contas a que estava obrigado.
No que tange às penalidades, entendo que foram aplicadas de 
forma razoável e proporcional, na forma do art. 12, III, da Lei 
8429/92, quais sejam: suspensão dos direitos políticos pelo 
prazo de 04 anos e proibição de contratar com o Poder Público 
ou deste receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa 
jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 anos 
(destaque meu).
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In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, qual seja, a reforma do acórdão recorrido, afastando a 

caracterização de improbidade administrativa, ou, a revisão da sanção 

imposta, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  CONTRATAÇÃO DE SERVIDOR SEM 
CONCURSO PÚBLICO.  VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO. DOLO GENÉRICO. REEXAME DO 
ELEMENTO SUBJETIVO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO AO ERÁRIO 
OUENRIQUECIMENTO ILÍCITO. DESNECESSIDADE.
1.  Conforme estabelecido pelo  Plenário  do  STJ,  "aos  
recursos interpostos  com  fundamento no CPC/1973 
(relativos  a  decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela  
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de ser imprescindível à configuração do ato de 
improbidade tipificado no art. 11 da Lei n. 8.429/1992 a 
existência de dolo, ainda que genérico.
3. Hipótese em que, assentado pelo Tribunal de origem que a 
conduta de contratar servidor sem concurso público  foi  
praticada dolosamente, mostra-se inviável o reexame do 
elemento subjetivo no âmbito do recurso  especial, ante o 
óbice estampado na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. É pacífico o entendimento desta Corte de que os atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública dispensam a demonstração de prejuízo 
ao erário ou enriquecimento ilícito. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 712.341/MS, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
29/06/2016, destaque meu).

Documento: 1570386 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

18/04/2017

Página  8 de 4



 
 

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 
EXAME DE MATÉRIA DE DIREITO LOCAL. SÚMULA 
280/STF.  FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. 
SÚMULA 283/STF. ARTIGO 10 DA LEI 8429/92.  LESÃO AO 
ERÁRIO.  CIRCUNSTÂNCIA EXPRESSAMENTE 
RECONHECIDA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA 7/STJ.  ART. 23 DA LEI 8429/92.  AÇÃO 
PROPOSTA EM MENOS DE 5 ANOS DO TÉRMINO DO 
MANDATO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
(...)
5.  O  Tribunal  de  origem,  ao  analisar  a controvérsia, 
concluiu expressamente   que   está   presente  o  pressuposto  
necessário  à configuração  de ato ímprobo, qual seja: lesão ao 
erário. A reversão desse  entendimento  demanda o reexame 
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível 
em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 
7/STJ.
6.  No que concerne à apontada violação ao art. 12 da Lei 
8429/92, a análise  da  pretensão  recursal no sentido de que 
sanções aplicadas não observaram os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade, com a consequente 
reversão do entendimento manifestado pelo Tribunal de 
origem, exige o reexame de matéria fático-probatória dos 
autos, o que  é  vedado  em  sede  de  recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ.
7. A Ação Civil Pública decorrente de ato de improbidade 
administrativa deve ser proposta no prazo de cinco anos a 
contar do término do mandato ou cargo em comissão, 
consoante o art. 23, I, da Lei 8.429/1992.
8. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial, a parte 
recorrente não logrou êxito em demonstrar de forma 
satisfatória as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573942/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2016, DJe 23/06/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. IRREGULARIDADES NO PROGRAMA 
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DE SAÚDE DA FAMÍLIA. RÉU QUE, DE ACORDO COM A  
MOLDURA  DELINEADA  PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS, ATESTOU, NA CONDIÇÃO  DE  
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS POR MÉDICOS E DENTISTAS QUE, NA 
VERDADE, JAMAIS ATUARAM NO PROGRAMA. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL PELA 
CORTE LOCAL. INOCORRÊNCIA. PRETENDIDA 
REDISCUSSÃO DA DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS DA 
PROVA. IMPOSSIBILIDADE EM RECURSO ESPECIAL.  
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO 
DA CONDUTA DO AGENTE. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUE AFIRMARAM TER O RÉU AGIDO COM DOLO 
MANIFESTO. PONTO QUE DEMANDARIA O REEXAME 
DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA CIVIL EM PERCENTUAL SOBRE O VALOR DO 
DANO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. POSSIBILIDADE. DOSIMETRIA DAS 
REPRIMENDAS APLICADAS. REVISÃO. 
DESPROPORCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Caso em que o Tribunal a quo não incorreu em omissão, 
pois foi enfrentada, de maneira integral e com fundamentação 
suficiente, toda a controvérsia  suscitada,  não  se  
evidenciando qualquer traço de maltrato ao art. 535, II, do 
CPC.
2.  A discussão em torno da correta distribuição dos ônus da 
prova não se  coaduna,  em princípio, com as estreitas balizas 
do recurso especial,   por   demandar   o   reexame   do   
subjacente  conjunto fático-probatório (incidência da Súmula 
7/STJ). Precedentes.
3.  Do  mesmo  modo,  para  se  chegar  à  conclusão 
pretendida pelo recorrente quanto a aventada ausência do 
elemento subjetivo em sua conduta,  necessário  seria  o 
prévio exame do acervo probatório dos autos,  o  que  atrai a 
incidência da mesma Súmula 7/STJ, tanto mais quando o 
acórdão recorrido, como se dá no caso em exame, afirmou, de 
modo peremptório, ter o réu agido com "dolo manifesto".
4. O Superior Tribunal de Justiça tem admitido a utilização do 
valor do o dano ao erário, a ser apurado em liquidação de 
sentença, como base de cálculo para  a  aplicação  da sanção 
de pagamento de multa civil. Seja como for, o dispositivo 
invocado pelo recorrente (art. 12, II, da LIA), só por si, não 
possui comando capaz de ensejar o acolhimento de sua 
pretensão (no sentido de que a multa deveria ser fixada em 
valor certo já na sentença condenatória), haja vista que o 
próprio dispositivo legal em comento admite a condenação ao 
"pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano".
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5. A jurisprudência do STJ é prevalente no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa reclama o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra na Súmula 7/STJ, 
ressalvadas hipóteses excepcionais  em  que  exsurja 
evidente desproporcionalidade entre a conduta  do  agente e as 
sanções aplicadas, o que não se verifica no presente caso.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1445348/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 11/05/2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ÔNUS DA 
PROVA. REVISÃO E SÚMULA 7/STJ. LEI 8.429/92. 
REVISÃO DA DOSIMETRIA DAS PENAS. 
IMPOSSIBILIDADE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
1. Trata-se de ação civil pública por improbidade 
administrativa, em que ficou caracterizado esquema  
fraudulento de desvio de verbas públicas, por meio de 
subcontratação direcionada de  ONGS pela Fundação  Escola  
do  Serviço  Público  -  FESP  do Estado do Rio de Janeiro.
2. Não se encontra o acórdão recorrido, ante a gravidade dos 
fatos contidos nos autos, irrazoabilidade ou 
desproporcionalidade, o que impossibilita a revisão da 
dosimetria da pena, uma vez que fixada dentro dos parâmetros 
do art. 12 da Lei 8.429/92.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que a 
revisão da dosimetria das sanções aplicadas em ações de 
improbidade administrativa  implica  reexame  do  conjunto 
fático-probatório dos autos,  o  que esbarra na Súmula 7/STJ, 
salvo em casos excepcionais, nas  quais, da  leitura  do 
acórdão exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado 
e as sanções aplicadas, o que não é o caso vertente. 
Precedentes.
4. O entendimento pacífico desta Corte é no sentido de que 
aferir se as provas são suficientes ou se o recorrido 
desincumbiu-se de seu ônus probatório, para análise de 
eventual violação do art. 333 do CPC, demandaria o reexame 
de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso 
a esta Corte ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
Precedentes.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do 
permissivo constitucional, quando o recorrente não realiza o 
necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
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transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso 
confrontado e o aresto paradigma. Precedentes.
6. Demais disso, o novo Código de Processo civil, também 
não exime o recorrente da necessidade da demonstração da 
divergência.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 855.134/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 
15/04/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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